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RESUMO

PAULA, D. T. C. Relação entre o padrão de atividade física e a variação do peso
em indivíduos com obesidade submetidos à restrição energética advinda de
alimentos ultraprocessados: análise secundária de um ensaio clínico aleatório.
Trabalho de conclusão de curso (Curso de Graduação em Nutrição) - Faculdade de
Nutrição, Universidade Federal de Alagoas, Maceió, 2023.

A restrição energética na dieta é uma intervenção comum na busca da perda de

peso de indivíduos com excesso de peso, possuindo maior eficácia quando somada

à prática de atividade física (AF). Alimentos ultraprocessados (AUP) são capazes de

ativar regiões cerebrais ligadas à sensação de recompensa, propiciando uma

ingestão energética excessiva e a AF é capaz de atenuar esse efeito, porém, pouco

se sabe acerca do seu impacto em uma dieta com restrição energética específica

desses alimentos em indivíduos com obesidade. Com isso, o objetivo deste estudo

foi avaliar o impacto do padrão de AF na variação do peso de indivíduos com

obesidade submetidos a uma dieta com restrição energética específica de AUP

comparados à restrição energética genérica. Trata-se de uma análise secundária de

um ensaio clínico aleatório, com duração de 6 meses e envolvendo indivíduos com

obesidade entre 19 e 60 anos. Os participantes foram alocados em dois grupos: a)

dieta com restrição energética advinda de AUP e b) dieta com restrição energética

genérica. A estimativa dos níveis de AF foi feita a partir do uso de acelerômetros

triaxiais no lado direito do quadril, por pelo menos 5 dias consecutivos antes do

início da intervenção. Foram feitas análises por intenção de tratar através da ANOVA

mista. Foram incluídos 40 indivíduos. Diferente do observado no grupo controle,

indivíduos submetidos à restrição energética advinda de AUP, com maior tempo de

atividade sedentária no início do estudo, apresentaram menor perda de peso após 6

meses de acompanhamento (R² controle = 0,013; R² intervenção = 0,282; p = 0,02).

Ainda, a restrição energética advinda de AUP em indivíduos com maior número de

passos (R² controle = 0,050; R² intervenção = 0,263; p = 0,02), counts por minuto (R²

controle = 0,027; R² intervenção = 0,388; p = 0,01) e/ou equivalente metabólico de

tarefa (R² controle = 0,025; R² intervenção = 0,339; p = 0,01) levou a uma maior

perda de peso após a intervenção, interação contrária à observada no grupo em

restrição genérica. Assim, neste estudo, indivíduos submetidos à restrição

energética advinda de AUP com maior percentual de AF sedentária no início do

acompanhamento perderam menos peso, fato não observado no grupo controle.



Palavras-chave: atividade física; alimentos ultraprocessados; obesidade.



ABSTRACT

Calorie restriction in the diet is a common intervention in the quest for weight loss in

overweight individuals and is more effective when combined with physical activity

(PA). Ultra-processed foods (UPF) are able to activate brain regions linked to the

sensation of reward, leading to excessive calorie intake and PA is capable of

attenuating this effect but little is known about its impact on a diet with specific calorie

restriction of these foods in individuals with obesity. Therefore, the aim of this study

was to evaluate the impact of physical activity patterns on weight variation in obese

individuals on a diet with specific energy restriction of ultra-processed foods

compared to generic energy restriction. This is a secondary analysis of a 6-month

randomized clinical trial involving individuals with obesity aged between 19 and 60

years. Participants were allocated to two groups: a) a diet with energy restriction from

UPF and b) a diet with generic energy restriction. PA levels were estimated using

triaxial accelerometers on the right side of the hip for at least 5 consecutive days

before the start of the intervention. Intention-to-treat analyses were carried out using

mixed ANOVA. Forty individuals were included. Unlike what was observed in the

control group, individuals who underwent energy restriction from UPF and had a

longer period of sedentary activity at the beginning of the study showed less weight

loss after 6 months of follow-up (R² control = 0.013; R² intervention = 0.282; p =

0.02). Furthermore, energy restriction resulting from UPF in individuals with a greater

number of steps (R² control = 0.050; R² intervention = 0.263; p = 0.02), counts per

minute (R² control = 0.027; R² intervention = 0.388; p = 0.01) and/or metabolic

equivalent of the task (R² control = 0.025; R² intervention = 0.339; p = 0.01) led to

greater weight loss after the intervention, an interaction that was contrary to that

observed in the group under generic restriction. Thus, in this study, individuals

undergoing energy restriction from UPF with a higher percentage of sedentary PA at

the start of follow-up lost less weight, a fact not observed in the control group.

Keywords: physical activity; ultra-processed foods; obesity.
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1. APRESENTAÇÃO

A obesidade, caracterizada pelo excesso de tecido adiposo corporal, está

associada com a mortalidade precoce e a gênese de doenças crônicas não

transmissíveis (DCNT) (WHO, 2021a; WHO, 2021b; WHO, 2021c). Assim, uma das

principais recomendações para o seu combate é a prática de atividade física (AF),

também considerada uma das estratégias para a prevenção de doenças mentais e

DCNT, como as neoplasias, o diabetes mellitus tipo 2 e as doenças cardiovasculares

(González; Fuentes; Márquez, 2017; Santos et al., 2017; WHO, 2020).

Indivíduos que buscam a perda de peso corporal necessitam de um

desequilíbrio entre a ingestão e o gasto energético. Este desequilíbrio deve tender a

um maior gasto através da AF e/ou uma menor ingestão energética através da

restrição na dieta, promovendo um balanço energético negativo (Hall et al., 2012;

Ross; Soni; Houle, 2020). A Organização Mundial da Saúde (2020) recomenda, aos

adultos, a realização de atividades que fortaleçam a musculatura corporal e de pelo

menos 150 a 300 ou 75 a 150 minutos de AF aeróbicas de intensidade moderada ou

vigorosa, respectivamente, visando a melhoria da prevalência de obesidade

mundial. Na presença de uma dieta restrita em energia combinada com a prática de

AF e ambos são realizados de forma adequada, pode ocorrer a manutenção da

musculatura corporal junto à redução do tecido adiposo, sendo a combinação destas

variáveis a melhor intervenção para uma perda e manutenção ponderal significativa

(Curioni; Lourenço, 2005; Hall et al., 2012; Hernández-Reyes et al., 2019; Johns, et

al., 2014; Schwingshackl; Dias; Hoffmann, 2014; Silva et al., 2018; Trouwborst et al.,

2018).

Em relação à dieta, os alimentos ultraprocessados (AUP) são considerados

produtos alimentícios cada vez mais presentes na alimentação da população, os

quais vêm sendo associados com o ganho de peso e as DCNT (Hall et al., 2019;

Monteiro et al., 2016; Monteiro et al., 2019). Pela sua composição nutricionalmente

desbalanceada e serem prontos para consumo, uma dieta rica nesses produtos

somada a inatividade física pode prejudicar o estabelecimento do balanço

energético negativo adequado e, consequentemente, contribuir com o ganho de

peso (Brasil, 2021a; Costa, et al., 2018; Gearhardt; Hebebrand, 2021; Hebebrand;

Gearhardt, 2021; Luiten et al., 2016).
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Estudos mostram que o consumo de AUP pode estar associado com a

presença de comportamentos alimentares semelhantes aos comportamentos

aditivos, levando a um consumo excessivo de tais alimentos, bem como um maior

risco de desenvolver obesidade (Poti, 2017; Schulte et al., 2015; Small;

Difeliceantonio, 2019). Apesar de poucos estudos de intervenção terem avaliado

diretamente a relação entre obesidade e o consumo de AUP, o primeiro ensaio

clínico realizado em humanos envolvendo a ingestão de uma dieta com tais

alimentos dá suporte às evidências presentes na literatura quando mostrou o

aumento da ingestão energética e o ganho de peso dos participantes do estudo

quando comparados aos submetidos a uma dieta sem AUP (Hall et al., 2019).

Embora muitos estudos acerca dos impactos do padrão de AF e do consumo

de dietas ricas em AUP tenham sido conduzidos na literatura, poucos são os que

avaliam a relação da restrição dietética de AUP com os diferentes padrões de AF.

Tais estudos são essenciais para a melhor compreensão dos efeitos da presença

desses alimentos na dieta da população, bem como da realização de diferentes

níveis de AF no hábito alimentar dos indivíduos, elucidando as repercussões do

conjunto dessas variáveis na variação do peso. Por isso, esse trabalho de conclusão

de curso apresenta uma revisão da literatura e um artigo original acerca da relação

entre a variação do peso e o padrão de atividade física de indivíduos com obesidade

submetidos à restrição energética advinda de alimentos ultraprocessados.
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2. REVISÃO DA LITERATURA

2.1 PADRÃO DE ATIVIDADE FÍSICA E OBESIDADE

A obesidade é uma condição caracterizada pelo excesso de tecido adiposo

que possui prevalência ascendente e está associada com a mortalidade precoce e a

gênese de DCNT, logo, inúmeras recomendações para sua prevenção são

divulgadas mundialmente (WHO, 2021a; WHO, 2021b; WHO, 2021c). Uma das

recomendações mais difundidas na saúde pública para o combate à obesidade é a

prática de AF, sendo esta uma das primeiras estratégias adotadas por indivíduos em

busca da perda de peso (Santos et al., 2017). Em 2020, cerca de 5 milhões de

mortes evitáveis através da prática de AF foram registradas e a estimativa de

atendimento às recomendações de AF da Organização Mundial de Saúde (OMS) foi

de 27,5% (Brasil, 2022; WHO, 2020).

O Guia de atividade física para a população brasileira recomenda a prática de

pelo menos 150 minutos e/ou 70 minutos semanais de atividade moderada e

vigorosa, respectivamente, para a obtenção de benefícios à saúde, recomendação

semelhante à adotada nos Estados Unidos e pela OMS (Brasil, 2021b; U.S, 2018;

WHO, 2020). Indivíduos podem variar no padrão médio de atividade física diária, de

acordo com a frequência e intensidade dos movimentos realizados. Um dos fatores

que podem influenciar no padrão de AF dos indivíduos é o índice de massa corporal

(IMC), com tendência à diminuição do nível de atividade física com o aumento de

IMC (Scheers; Philippaerts; Lefevre, 2012). Estes padrões vão desde a realização

de atividades sedentárias até muito vigorosas, com períodos de variação dos níveis

de intensidade ao longo do dia, que vão demandar esforço de forma diferente e

influenciar na composição corporal e nos desfechos à saúde de forma distinta

(Brasil, 2021b; Gaesser; Angadi, 2021; Harmouche-Karaki et al., 2020; Patel et al.,

2019; Scheers; Philippaerts; Lefevre, 2013; Schuch et al., 2016).

Para que haja alteração no peso corporal é necessário que haja um

desequilíbrio entre a ingestão energética e o gasto energético. Quando a busca é

pela perda de peso, este desequilíbrio deve tender para um maior gasto e/ou uma

menor ingestão, ou seja, para um balanço energético negativo (Hall et al., 2012;

Ross; Soni; Houle, 2020). A presença desse desequilíbrio tendendo a uma menor
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ingestão energética, como proposto pelas dietas com restrição de energia, favorece

a mudança da composição corporal. A perda de peso, quando não combinada com

a prática de atividade física, traz consigo a redução tanto de musculatura corporal

quanto de tecido adiposo, sendo a mudança de estilo de vida o objetivo do indivíduo

que quer evitar esta diminuição e garantir a redução apenas de gordura corporal e,

consequentemente, o benefícios trazidos à saúde (Hall et al., 2012;

Hernández-Reyes et al., 2019; Silva et al., 2018).

Uma das recomendações para o sucesso na perda de peso em adultos

incluídas no USDA Dietary Guidelines for Americans é que haja a combinação da

realização de AF com dietas que promovam menos consumo energético (USDA,

2020). Em termos de ingestão e gasto energético, estudos mostram que a menor

ingestão energética terá grande influência na perda de peso, enquanto a prática

regular de AF terá maior influência na manutenção do peso perdido após a fase de

perda ponderal ativa (Church, 2018; Greenway, 2015; Wadden et al., 2012). O gasto

energético e a ingestão energética são fatores que fisiologicamente possuem uma

relação entre si, e diversos estudos vêm observando variações nessa conexão, a

depender do nível de AF e de ingestão energética (Church, 2018; Mayer, 1956). A

complexidade do ganho e manutenção do peso não permite o foco em apenas um

dos fatores, logo, há necessidade de melhor esclarecimento das relações

envolvendo o consumo e a prática de exercícios para o enriquecimento das

recomendações na prática clínica.

Um dos principais relatos de dificuldade para o início da rotina de exercícios é

o descontentamento com as atividades realizadas e a dificuldade de perda ponderal

e manutenção do peso perdido, levando a um ciclo que favorece a gênese da

obesidade (Gaesser; Angadi, 2021; Guess, 2012; Thomas; Kyle; Stanford, 2015;

Leone; Ward, 2013). Dessa forma, há o favorecimento à realização de atividades

características dos comportamentos sedentários e, consequentemente, o auxílio no

maior ganho de peso (Flack et al., 2023; Silva et al., 2018). Além disso, como

observado por Elbelt e colaboradores (2010), há uma influência do peso corporal no

padrão de atividade física uma vez que, quanto maior o peso, menor o equivalente

metabólico de tarefa (MET) e número de passos realizados pelos indivíduos.
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2.2 COMPORTAMENTOS SEDENTÁRIOS

Entende-se como comportamento sedentário, atividades realizadas pelo

indivíduo, quando acordado, que não elevam o gasto energético para além do gasto

realizado em repouso, configuram os comportamentos sedentários e não podem ser

confundidos com inatividade física (Pate; O’Neill; Lobelo, 2008; Sedentary Behaviour

Research Network, 2012; Tremblay et al., 2017). Tais atividades podem incluir dirigir,

ler, assistir televisão, utilizar o computador, ficar deitado por certo período de tempo,

jogar alguns tipos de videogames, além de outras formas de entretenimento que

fazem uso de telas, dentre diversas outras (Ainsworth, 2009; Pate; O’Neill; Lobelo,

2008). Durante muito tempo os termos inatividade física, comportamento sedentário

e sedentarismo foram vistos como sinônimos de maneira equivocada (González;

Fuentes; Márquez, 2017; Tremblay et al., 2017). A Rede de Pesquisa de

Comportamento Sedentário (SBRN) conta com a participação mundial de

pesquisadores e profissionais da saúde que trabalham com essa temática e, em

2012, apontou para a necessidade de esclarecimento dos termos inatividade física e

comportamento sedentário para o melhor uso destes na literatura (Sedentary

Behaviour Research Network, 2012).

Foi sugerido pela SBRN que uma atividade seja considerada um

comportamento sedentário caso esta seja realizada com o indivíduo acordado,

sentado ou em posição reclinada e leve a um MET ≤1,5 (Sedentary Behaviour

Research Network, 2012). Os METs são valores numéricos que representam a

quantificação do gasto energético durante a realização de uma atividade quando

comparado ao gasto energético de repouso (GER) (Ainsworth et al., 2011). METs

entre 3 e 6, >3 e >6 classificam a AF em moderada, moderada a vigorosa e

vigorosa, respectivamente (Dencker; Andersen, 2011). A definição da SBRN

abrange os aspectos posturais, muitas vezes não quantificados e/ou discriminados

quando o método de avaliação da atividade física envolve o uso de calorimetria

indireta (CI), bem como os aspectos energéticos que geralmente não são medidos,

por exemplo, nos questionários de autorrelato (Tremblay et al., 2017).

Um estudo realizado por Mansoubi et al. (2015) mostrou que a definição

utilizando um MET ≤1,5 foi adequada para diferenciar as atividades em pé com as

em posição sentada em adultos com obesidade e eutróficos, porém, nos eutróficos
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algumas atividades realizadas com os indivíduos sentados, como digitação, tiveram

METs acima do limite definido, logo, não devem ser classificadas como

comportamentos sedentários. Além disso, algumas atividades em pé, sem

deambulação, realizadas por indivíduos com obesidade tiveram METs menores que

1,5, caracterizando-as como comportamentos sedentários, concordando com outros

estudos que reforçam a necessidade de uma avaliação cuidadosa quanto às

classificações (Kozey et al., 2010; Mansoubi et al., 2015).

O termo inatividade física proposto e adotado pela SBRN descreve-o como a

realização insuficiente de atividades físicas moderadas a vigorosas (Sedentary

Behaviour Research Network, 2012). Um dos objetivos da Organização Mundial da

Saúde para o combate e prevenção das DCNT é a redução dessa inatividade física

(WHO, 2013). A realização de AF, independente do nível, está associada com a

redução do risco de mortalidade por doenças cardiovasculares (DCV), uma vez que

“protege” o organismo de desenvolver estas e diversas outras condições (Booth et

al., 2000; Reddigan et al., 2011). Booth et al (2012) mostrou que a inatividade física

é uma das múltiplas causas de 35 doenças e/ou condições crônicas, reafirmando a

importância do papel protetor trazido pela realização de exercícios. Outro ponto

importante é a diminuição da gordura visceral devido a realização de exercícios,

sendo a sua diminuição uma estratégia para a redução da morbimortalidade advinda

da obesidade (Tchernof; Després, 2013).

2.3 MÉTODOS DE MENSURAÇÃO DO NÍVEL DE ATIVIDADE FÍSICA

Diversos métodos foram desenvolvidos para a avaliação do nível de atividade

física (NAF) dos indivíduos. A água duplamente marcada (ADM) é o método

padrão-ouro para a mensuração do gasto energético total (GET) e consiste na coleta

de amostras diárias de urina durante um determinado período de tempo após a

oferta de água com os isótopos deutério e oxigênio-18 (Ainslie; Reilly; Westerterp,

2003; International Atomic Energy Agency, 2009; Schoeller, 1988). A urina é

analisada por espectrometria de massa, observando a eliminação dos isótopos, uma

vez que a sua taxa de eliminação se equivale à taxa de produção de dióxido de

carbono, o que pode ser convertido no GET do indivíduo com acurácia (Schoeller,

1988; Speakman, 1998). Esta técnica é considerada cara para a prática clínica, além
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de não mensurar especificamente a atividade física dos indivíduos, ou diferenciar a

duração, a frequência e a intensidade do exercício, embora o NAF seja a razão do

GET pelo GER e o GET obtido pela ADM ser comumente utilizado para a sua

precisa obtenção (Hills; Mokhtar; Byrne, 2014; Lamonte; Ainsworth, 2001). Quando

se busca avaliar o gasto energético, os métodos que envolvem CI são utilizados

pela mensuração do consumo de oxigênio (O2) e a sua relação com a produção de

energia pelo corpo, assim como a relação da determinação do gasto energético

durante diferentes atividades, e em intensidades distintas, a partir do consumo deste

gás (Hills; Mokhtar; Byrne, 2014).

A quantificação da AF pode ser difícil devido a diversos fatores que envolvem

este comportamento e os relacionados aos diferentes métodos disponíveis, a

exemplo do custo. A falta de um padrão-ouro para a sua mensuração prejudica o

acesso universal ao NAF por meio de um instrumento confiável, e todas as técnicas

existentes atualmente na literatura apresentam limitações (Hills; Mokhtar; Byrne,

2014; Lamonte; Ainsworth, 2001). Um método indireto utilizado para a avaliação da

AF são os questionários, registros e diários onde os indivíduos detalham as

informações necessárias para classificar a AF realizada no dia. Alguns registros

disponíveis podem englobar as atividades realizadas dentro de 24h, para

transformar os METs determinados para as diferentes atividades, e suas respectivas

intensidades, em valores de gasto energético (Ainsworth, 2009). Os questionários de

atividade física são os mais utilizados para estimar o NAF dos indivíduos, porém,

variam em tamanho e detalhamento, além de muitas vezes necessitarem de

supervisão durante seu preenchimento (Shephard, 2003; Westerterp, 2009).

Questionários globais são de fácil aplicação, rápidos e curtos, fornecendo um

nível geral de atividade física (ativo ou inativo) (Ainsworth, 2009; Hills; Mokhtar;

Byrne, 2014). Por não possuírem um maior detalhamento tornam-se limitados, logo,

são inadequados para a avaliação do NAF e mais indicados para o contexto de

entrevista ou anamnese (Ainsworth, 2009). Assim, na literatura, estes questionários

são mais utilizados em estudos epidemiológicos de larga escala (Hills; Mokhtar;

Byrne, 2014). Já os questionários de recordação são mais extensos e possuem

maior detalhamento com relação a AF, tendo normalmente entre 10 a 20 itens e

colhendo informações acerca, por exemplo, da frequência, tipo e duração da

atividade em um período de tempo definido (dia, semana ou mês). Por serem mais
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completos, quando comparados aos questionários globais, os de recordação são

melhores para o detalhamento da atividade realizada e a classificação dada por eles

pode variar, desde escores envolvendo MET até escalas como alto ou baixo nível de

atividade física (Hills; Mokhtar; Byrne, 2014). No entanto, este também possui suas

limitações, a exemplo do viés relacionado com questões demográficas, como a

idade e a educação do indivíduo (Ainsworth, 2001; Baecke; Burema; Frijters, 1982;

Magnus et al., 1979, apud Lamonte).

Um outro método disponível para estimar a atividade física utiliza a frequência

cardíaca (FC). Este é um método objetivo de baixo custo, não invasivo e prático,

porém sofre influência de diversos fatores (Hills; Mokhtar; Byrne, 2014; Sirard; Pate,

2001). A FC, quando monitorada corretamente, é um marcador que permite a

mensuração da frequência, intensidade e duração da AF, podendo classificar a

intensidade em até 6 categorias (intensidade muito leve até intensidade máxima) a

depender do nível de FC do indivíduo, e podendo melhorar a estimação quando

utilizada em conjunto com outros métodos existentes (American College of Sports

Medicine Position Stand, 1998; Hills; Mokhtar; Byrne, 2014). Assim como a FC,

outras técnicas objetivas de mensuração possíveis são as que fazem uso dos

pedômetros e acelerômetros.

Os pedômetros são sensores de movimento capazes de registrar e/ou

monitorar passos (por dia, por exemplo) que se tornaram populares no estímulo à

prática de exercícios (Ainsworth, 2009; Hills; Mokhtar; Byrne, 2014). Esta ferramenta

recebeu muitas críticas quanto à sua acurácia, uma vez que, a depender da

velocidade ou do local em que é utilizada, por exemplo, os valores registrados e a

confiabilidade deles podem variar. Além disso, a falta de diferenciação para a altura

e o comprimento da perna dos indivíduos torna necessária a calibração regular do

instrumento (Abel et al., 2011; Abel et al., 2013, apud Hills; Mokhtar; Byrne, 2014).

Outro fator importante é que os pedômetros também não são capazes de diferenciar

o tipo, a frequência, a intensidade e/ou a duração da AF (Ainsworth; Montoye; Leon,

1994, apud Lamonte; Ainsworth, 2001; Bassett, 2000).

Acelerômetros também são sensores de movimento capazes de estimar

objetivamente a AF diária e uma boa opção quando comparados aos métodos de

autorrelato existentes na literatura ou aos pedômetros, além de poderem ser

utilizados para avaliar o comportamento sedentário (Chen; Bassett, 2005; Hills;

15



Mokhtar; Byrne, 2014; Pate; O’Neill; Lobelo, 2008; Welk, 2002, apud Montoye et al.,

2017). Introduzidos em 1980, os acelerômetros vêm ganhando espaço nos estudos

envolvendo o NAF e seus efeitos na saúde humana pela sua acurácia,

confiabilidade e possibilidades de aplicação (Ho et al., 2020; John; Freedson, 2012;

Pate; O’Neill; Lobelo, 2008). A aceleração utilizada por essa ferramenta consiste na

mudança da velocidade em um período de tempo e é medida através de unidades

de aceleração da gravidade (1g = 9,8m/s²), permitindo que os acelerômetros avaliem

a intensidade do exercício, assim como a frequência e a duração, embora o tipo de

exercício não possa ser mensurado (Hills; Mokhtar; Byrne, 2014; Lamonte;

Ainsworth, 2001; Ridgers; Fairclough, 2011). Este instrumento produz indicadores de

movimento a partir dos sinais elétricos advindos da aceleração captada nos eixos

avaliados pelo acelerômetro (Chen; Bassett, 2005).

Os acelerômetros podem ser uniaxiais (avaliam 1 eixo) até triaxiais (avaliam 3

eixos), sendo estes últimos melhores na avaliação da AF (Hills; Mokhtar; Byrne,

2014). Um exemplo deste tipo de acelerômetro são os da ActiGraph®, que

mensuram a aceleração em frequências entre 30 e 100 Hz e fazem uso de

algoritmos que permitem a diferenciação das posturas em que o indivíduo esteve

durante determinada intensidade (em pé, sentado/deitado, etc) (Ho et al., 2020;

Radtke et al., 2021; Steeves et al., 2015). A ActiGraph® recomenda o uso do

instrumento no pulso ou no quadril e muito se discute sobre a localização em que os

acelerômetros devem ser usados. Apesar de também conter limitações,

normalmente os acelerômetros são utilizados no quadril, pela aproximação com o

centro de massa corporal, devido a observação de melhores estimações do gasto

energético provenientes da AF neste local e devem ser retirados durante atividades

aquáticas (ao tomar banho no chuveiro e/ou banheira, banho de piscina, de praia

e/ou rio, etc) e ao dormir, caso o sono não seja incluído na mensuração (Hills;

Mokhtar; Byrne, 2014; Sasaki et al., 2016; Sasaki et al., 2017; Trost; McIver; Pate,

2005; Ward et al., 2005). O posicionamento deste equipamento pode ser uma

limitação importante desta ferramenta, sendo necessária a orientação correta dos

usuários para evitar possíveis erros de mensuração (Ho et al., 2020).

Além disso, a acelerometria permite a classificação da intensidade da atividade

física, indo desde sedentarismo até atividade vigorosa, a partir da mensuração diária

dessas intensidades (Hills; Mokhtar; Byrne, 2014; Pate; O’Neill; Lobelo, 2008). O uso
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dos acelerômetros na avaliação dos comportamentos sedentários exige a

determinação correta dos pontos de corte a serem utilizados, assim como do tempo

de uso (dias) e o tempo exato de uso diário para validar a mensuração do dia (Pate;

O’Neill; Lobelo, 2008; Sasaki et al., 2017). Estudos sugerem como ponto de corte,

para considerar a presença de comportamentos sedentários, uma intensidade

menor que 50 ou 100 counts por minuto, mas ainda não existe um consenso para

estes valores, uma vez que muitos podem não representar a intensidade do

exercício por questões individuais, como a faixa etária, além de poderem variar entre

os modelos de acelerômetros disponíveis no mercado (Actigraph, 2018; Hills;

Mokhtar; Byrne, 2014; Kozey et al., 2010; Pate; O’Neill; Lobelo, 2008;

Santos-Lozano et al., 2013).

2.4 CLASSIFICAÇÃO DE ALIMENTOS

Ao longo da história, a literatura classificou ou agrupou os alimentos de

diferentes maneiras buscando facilitar a educação nutricional da população e

melhorar a compreensão das suas funções e/ou composições. A Nova Roda dos

Alimentos foi um guia criado com o objetivo de facilitar a escolha alimentar dos

indivíduos através da imagem de um círculo, remetendo a um prato, dividido em

diferentes partes, com tamanhos distintos, que dispõem grupos de alimentos e como

estes devem compor a alimentação diária (Franchini et al., 2004). Os alimentos

foram separados em 7 grupos, com suas respectivas proporções na alimentação do

dia para que esta seja considerada adequada e saudável. São eles: Cereais e

derivados, tubérculos (28%); Hortícolas (23%); Frutas (20%); Lacticínios (18%);

Carnes, pescado e ovos (5%); Leguminosas (4%); e Gorduras e óleos (2%)

(Franchini et al., 2004).

A Pirâmide Alimentar, que se baseou na versão americana, também possui o

objetivo de auxiliar na escolha dos grupos alimentares para possuírem uma

alimentação adequada e saudável através de um consumo variado, equilibrado e

moderado, porém, ao contrário do que é proposto pela Nova Roda dos Alimentos, a

pirâmide hierarquiza os alimentos de acordo com sua importância (Gomes, 2016;

Philippi, 1999; Philippi, 2008; Philippi, 2013; Welsh; Davis; Shaw, 1992). São 8

grupos de alimentos, com suas porções diárias recomendadas, mas que pode variar
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a depender da necessidade do indivíduo, e 4 níveis, estando no topo (1º nível) os

alimentos que devem ser menos consumidos, como os alimentos açucarados e

gordurosos, e na base (4º nível) os que devem ter um consumo maior, como pães e

arroz (Philippi, 2013).

Atualmente, uma classificação de alimentos que vem sendo adotada por

diversos estudos e que ajudou a informar o Guia Alimentar para a População

Brasileira, auxiliando na orientação nutricional dos brasileiros, é a classificação

NOVA que, diferente dos outros métodos de classificação, categoriza os alimentos

segundo o seu nível de processamento (Brasil, 2014; Monteiro et al., 2018; Monteiro

et al., 2016). A NOVA categoriza os alimentos em 4 grupos. Os in natura ou

minimamente processados são as partes comestíveis dos alimentos naturais ou

após a remoção das partes que não podem ser consumidas, sem que haja a adição

de nenhuma substância (açúcar, sal, óleo, etc). O segundo grupo trata-se dos

ingredientes culinários processados, a exemplo do sal e dos óleos vegetais, que são

substâncias obtidas dos alimentos pertencentes ao grupo 1 ou que podem ser

encontradas naturalmente.

O grupo seguinte envolve os alimentos processados, que basicamente

consistem na adição de itens do grupo 2 nos alimentos do grupo 1, e envolvem

processos como a fermentação não-alcoólica ou o cozimento, permitindo que os

alimentos sejam mais duráveis ou melhorando as suas qualidades sensoriais

(Monteiro et al., 2016). Já o último grupo comporta os AUP, alvo de diversos estudos

na literatura devido às suas associações com o ganho de peso e as DCNT (Hall et

al., 2019; Monteiro et al., 2019; Monteiro et al., 2016). A NOVA classifica os AUP

como produtos alimentícios que possuem uma série de ingredientes e aditivos para

mascarar as qualidades sensoriais do produto final ou para mimetizar as do grupo 1

e 2. Muitos desses aditivos só são produzidos pela indústria e auxiliam no aumento

do tempo de prateleira, na praticidade, na hiperpalatabilidade, entre diversas outras

características desses produtos que favorecem a expansão do seu consumo

(Monteiro et al., 2016).
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2.5 IMPACTOS METABÓLICOS DOS AUP

AUP são alimentos energeticamente densos, ricos em sódio, gordura e açúcar,

bem como pobres em fibras e proteínas, tornando-os opções ruins para comporem

uma alimentação saudável e, consequentemente, podem prejudicar o objetivo de

quem busca um balanço energético negativo (Brasil, 2021a; Gearhardt; Hebebrand,

2021; Hebebrand; Gearhardt, 2021; Luiten et al., 2016). Dessa forma, esta é uma

forma de classificação que vem recebendo críticas devido à sua adoção sem que

evidências experimentais tenham sido encontradas para comprovar a causalidade

entre o consumo de AUPs e desfechos relacionados à saúde como a obesidade

(Astrup; Monteiro, 2022; Gibney et al., 2017; Monteiro; Astrup, 2022). Existe uma

associação entre o consumo de AUP e o maior risco de desenvolver obesidade, tal

qual com a prevalência de síndrome metabólica, porém fazem-se necessários novos

estudos para elucidação dessas associações (Poti, 2017).

Um estudo realizado por Schulte et al. (2015) mostrou que o consumo de AUP

pode estar associado com comportamentos alimentares similares a comportamentos

aditivos, e o próprio processamento desses alimentos poderia estar envolvido no

risco do surgimento de tais comportamentos. Além disso, o processamento

submetido aos AUP poderia provocar mudanças fisiológicas capazes de causar o

consumo excessivo (Small; Difeliceantonio, 2019). O primeiro ensaio clínico em

humanos utilizando AUP vai de acordo com estes achados quando observou que o

consumo de um dieta composta por tais alimentos levou a uma maior ingestão

energética, atribuída ao maior consumo de carboidratos e gorduras, bem como a um

ganho de peso de cerca de 0,9 quilogramas nos indivíduos (Hall et al., 2019).

Porém, ainda existe uma escassez de estudos avaliando as associações entre o

consumo de AUP e a obesidade, e sua relação ainda não está totalmente

estabelecida na literatura.

2.6 EFEITOS RECOMPENSADORES DOS AUP E ATIVIDADE FÍSICA

Além dos efeitos anteriormente citados, como mostrado em estudos utilizando

ressonância magnética, alimentos com elevada palatabilidade, como os AUP, são

capazes de estimular regiões cerebrais ligadas à sensação de recompensa, a
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exemplo do núcleo accumbens, favorecendo a predileção por tais produtos

alimentícios e, consequentemente, levando a um maior consumo energético e ao

ganho ponderal (Alonso-Alonso et al., 2015; Calcaterra et al., 2023; Johnson et al.,

2010; Morales; Berridge, 2020; Stice et al., 2010; Volkow et al., 2008; Volkow et al.,

2012; Volkow et al., 2013). Por fim, estudos mostram que, independente do nível

atribuído, a prática de exercícios físicos é capaz de atenuar o efeito recompensador

dos alimentos nas regiões cerebrais ligadas à essa sensação, reforçando o papel da

AF na manutenção de um balanço energético negativo (Cornier et al., 2012; Evero et

al., 2012). Considerando o grande efeito recompensador dos AUP, acredita-se que

uma restrição desses alimentos seja mais facilmente atingida em indivíduos com

maior nível de AF.
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4. ARTIGO ORIGINAL

RELAÇÃO ENTRE O PADRÃO DE ATIVIDADE FÍSICA E A VARIAÇÃO DO PESO
EM INDIVÍDUOS COM OBESIDADE SUBMETIDOS À RESTRIÇÃO ENERGÉTICA

ADVINDA DE ALIMENTOS ULTRAPROCESSADOS: UMA ANÁLISE
SECUNDÁRIA DE UM ENSAIO CLÍNICO ALEATÓRIO

RESUMO

Introdução: A restrição energética na dieta é uma intervenção comum na busca da

perda de peso de indivíduos com excesso de peso, possuindo maior eficácia quando

somada à prática de atividade física (AF). Alimentos ultraprocessados (AUP) são

capazes de ativar regiões cerebrais ligadas à sensação de recompensa, propiciando

uma ingestão energética excessiva e a AF é capaz de atenuar esse efeito, porém

pouco se sabe acerca do seu impacto em uma dieta com restrição energética

específica desses alimentos em indivíduos com obesidade. Objetivos: Avaliar o

impacto do padrão de AF na variação do peso de indivíduos com obesidade

submetidos a uma dieta com restrição energética específica de AUP comparados à

restrição energética genérica. Métodos: Análise secundária de um ensaio clínico

aleatório, com duração de 6 meses e envolvendo indivíduos com obesidade entre 19

e 60 anos. Os participantes foram alocados em dois grupos: a) dieta com restrição

energética advinda de AUP e b) dieta com restrição energética genérica. A

estimativa dos níveis de AF foi feita a partir do uso de acelerômetros triaxiais no lado

direito do quadril, por pelo menos 5 dias consecutivos antes do início da intervenção.

Foram feitas análises por intenção de tratar através da ANOVA mista. Resultados:

Foram incluídos 40 indivíduos. Diferente do observado no grupo controle, indivíduos

submetidos à restrição energética advinda de AUP, com maior tempo de atividade
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sedentária no início do estudo, apresentaram menor perda de peso após 6 meses

de acompanhamento (R² controle = 0,013; R² intervenção = 0,282; p = 0,02). Ainda,

a restrição energética advinda de AUP em indivíduos com maior número de passos

(R² controle = 0,050; R² intervenção = 0,263; p = 0,02), counts por minuto (R²

controle = 0,027; R² intervenção = 0,388; p = 0,01) e/ou equivalente metabólico de

tarefa (R² controle = 0,025; R² intervenção = 0,339; p = 0,01) levou a uma maior

perda de peso após a intervenção, interação contrária à observada no grupo em

restrição genérica. Conclusão: Neste estudo, indivíduos submetidos à restrição

energética advinda de AUP com maior percentual de AF sedentária no início do

acompanhamento perderam menos peso, fato não observado no grupo controle.

Palavras-chave: Atividade física; Alimentos ultraprocessados; Obesidade.

ABSTRACT

Background: Calorie restriction in the diet is a common intervention in the quest for

weight loss in overweight individuals and is more effective when combined with

physical activity (PA). Ultra-processed foods (UPF) are able to activate brain regions

linked to the sensation of reward, leading to excessive calorie intake and PA is

capable of attenuating this effect but little is known about its impact on a diet with

specific calorie restriction of these foods in individuals with obesity. Aims: To

evaluate the impact of physical activity patterns on weight variation in obese

individuals on a diet with specific energy restriction of ultra-processed foods

compared to generic energy restriction. Methods: Secondary analysis of a 6-month

randomized clinical trial involving individuals with obesity aged between 19 and 60

years. Participants were allocated to two groups: a) a diet with energy restriction from
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UPF and b) a diet with generic energy restriction. PA levels were estimated using

triaxial accelerometers on the right side of the hip for at least 5 consecutive days

before the start of the intervention. Intention-to-treat analyses were carried out using

mixed ANOVA. Results: Forty individuals were included. Unlike what was observed

in the control group, individuals who underwent energy restriction from UPF and had

a longer period of sedentary activity at the beginning of the study showed less weight

loss after 6 months of follow-up (R² control = 0.013; R² intervention = 0.282; p =

0.02). Furthermore, energy restriction resulting from UPF in individuals with a greater

number of steps (R² control = 0.050; R² intervention = 0.263; p = 0.02), counts per

minute (R² control = 0.027; R² intervention = 0.388; p = 0.01) and/or metabolic

equivalent of the task (R² control = 0.025; R² intervention = 0.339; p = 0.01) led to

greater weight loss after the intervention, an interaction that was contrary to that

observed in the group under generic restriction. Conclusion: In this study,

individuals undergoing energy restriction from UPF with a higher percentage of

sedentary PA at the start of follow-up lost less weight, a fact not observed in the

control group.

Keywords: Physical activity; Ultra-processed foods; Obesity.

4.1 INTRODUÇÃO

A restrição energética na dieta é uma intervenção comum na busca da perda

ponderal de indivíduos com excesso de peso, uma vez que promove o balanço

energético negativo necessário para tal objetivo (1,2,3,4). Apesar do simples

conceito, o balanço energético é um processo dinâmico e não-linear capaz de levar
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a alterações fisiológicas de acordo com as suas alterações, a exemplo da influência

na sinalização da fome e no gasto energético de repouso (GER) decorrente do

desbalanço negativo (5,6,7,3).

Alimentos ultraprocessados (AUP) são produtos alimentícios com baixo poder

sacietógeno, capazes de ativar regiões cerebrais ligadas à sensação de

recompensa, propiciando uma ingestão energética excessiva (8). Por terem uma

composição energética elevada, serem ricos em sódio, gordura e açúcar, além de

pobres em fibras e proteínas, uma dieta rica em AUP somada a um estilo de vida

baseado em comportamentos sedentários pode prejudicar o alcance do balanço

energético negativo adequado, e consequentemente contribuir com a gênese da

obesidade (9,10,11). Esta condição é reconhecida como um dos fatores de risco

para a mortalidade precoce e a gênese de doenças crônicas não transmissíveis

(DCNT), tendo sua prevalência em ascendência apesar das recomendações para

sua prevenção (12,13).

Nesse contexto, estudos mostraram que a prática de exercícios físicos é capaz

de atenuar as respostas neuronais na região de recompensa por comida, reforçando

o papel da AF na manutenção de um balanço energético negativo (14,15).

Considerando o elevado efeito recompensador dos AUP, acredita-se que uma

restrição desses alimentos seja mais facilmente atingida em indivíduos com maior

nível de AF. Sabe-se que a restrição de energia na dieta somada à prática de

exercícios possui maior efeito na perda de peso quando comparada à intervenções

apenas na dieta ou na AF (16,17,18). Além disso, essa forte relação entre essas

duas variáveis também pode ser bem observada quando existe uma tendência à

diminuição da atividade física (AF) de indivíduos submetidos a intervenções

dietéticas visando a perda de peso (19).
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Apesar de existir estudos, principalmente observacionais, avaliando os

alimentos ultraprocessados e o padrão de atividade física, além dos seus efeitos na

saúde humana, pouco se sabe acerca do impacto desse padrão em uma dieta com

restrição energética específica desses alimentos em indivíduos com obesidade.

Com isso, o objetivo deste estudo é avaliar o impacto do padrão de atividade física

na variação do peso de indivíduos com obesidade submetidos a uma dieta com

restrição energética específica de alimentos ultraprocessados comparados à

restrição energética genérica.

4.2 MATERIAIS E MÉTODOS

O presente estudo está relatado de acordo com as diretrizes do CONSORT

(Material Suplementar 1) e o protocolo do estudo de origem foi previamente

publicado no Registro Brasileiro de Ensaios Clínicos (número do protocolo:

RBR-3q9vgk9) e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade

Federal de Alagoas (UFAL) (número do parecer: 56625522.0.0000.5013).

Trata-se de uma análise secundária de um ensaio clínico aleatório, com

duração de 6 meses e envolvendo indivíduos com obesidade entre 19 e 60 anos, de

ambos os sexos. A coleta se deu no Laboratório de Nutrição e Metabolismo

(LANUM) da Faculdade de Nutrição (FANUT) da UFAL, no período de setembro de

2022 a agosto de 2023. O convite foi realizado por meio do Instagram do laboratório

e da FANUT, além de anúncios no campus. Todos os indivíduos assinaram o Termo

de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) antes da inclusão no estudo.

Foram incluídos indivíduos que tivessem o desejo de perder peso; com peso

estável há pelo menos 1 mês; e que atingissem 2 dos 3 critérios definidos para
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classificar a obesidade: índice de massa corporal (IMC) entre 25 e 40 kg/m²;

percentual de gordura corporal de 25% para homens e 35% para mulheres; e

circunferência da cintura ≥102cm para homens e ≥88cm para mulheres. Indivíduos

em uso de medicamentos crônicos (antidiabéticos, antirretrovirais,

imunossupressores, antidepressivos) ou em reposição hormonal foram excluídos.

Ainda, não foram incluídos mulheres grávidas, lactantes ou na menopausa;

indivíduos que possuíam alguma condição impeditiva de realizar a antropometria ou

a calorimetria indireta; ou que passaram por alguma intervenção cirúrgica para

perda de peso.

A classe socioeconômica dos participantes foi determinada através do Critério

de Classificação Econômica Brasil (CCEB), que contém questões acerca da

moradia, bens, educação do chefe da família, presença de trabalhadores

domésticos, acesso à água encanada e rua pavimentada. Este critério classifica os

indivíduos em seis classes econômicas, variando desde “A”, que corresponde à

maior classe, até “D-E”, referente à menor classe (20).

Os participantes foram alocados aleatoriamente através da função “RUNIF” no

software R (R core Team, v 4.1.2, Viena, Áustria), responsável por gerar a sequência

aleatória de números que foi utilizada por um pesquisador sem contato direto com

os participantes da pesquisa, garantindo o sigilo da alocação. Estes foram alocados

em dois grupos: a) dieta com restrição energética advinda de AUP (RC-AUP),

baseada em uma restrição energética somada a limitação do valor energético total

advindo de AUP para ≤ 5% e b) dieta com restrição energética genérica (RC-G),

baseada apenas na redução e controle da energia consumida.

O déficit energético das dietas foi individualizado e calculado com auxílio do

Body Weight Planner, utilizando os dados coletados pela calorimetria indireta e dos
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acelerômetros triaxiais. Em termos de distribuição dos macronutrientes, ambas as

intervenções seguiram as diretrizes estabelecidas pela Associação Brasileira para o

Estudo da Obesidade e da Síndrome Metabólica (21). Os indivíduos receberam

acompanhamento nutricional, independente do grupo que foram alocados,

quinzenalmente durante o primeiro mês e mensalmente nos meses subsequentes.

Não houve recomendação para a mudança do padrão de atividade física após o

início da intervenção.

Durante os acompanhamentos foram realizados o monitoramento do progresso

da perda de peso, a avaliação da adesão e dificuldade de seguir o plano alimentar e

atividades de educação alimentar e nutricional. Esta última diferia entre os grupos

uma vez que, o grupo controle não recebeu orientações acerca do nível de

processamento dos alimentos, focando no porcionamento e seleção de alimentos

com base na identificação do valor energético e de macronutrientes por porção,

enquanto o grupo intervenção foi orientado quanto à identificação dos AUP, leitura

de rótulos e substituições desses alimentos por opções in natura ou minimamente

processadas (22,23,24).

Os níveis de atividade física foram estimados com o uso de acelerômetros

triaxiais (ActiGraph wGT3X-BT, ActiGraph LLC, Pensacola, Florida, Estados Unidos),

que medem a aceleração em três eixos corporais: ântero-posterior, lateral e vertical.

O equipamento foi colocado no quadril, do lado direito, antes do início da

intervenção e os participantes utilizaram por pelo menos 5 dias consecutivos, sem

retirá-los para nenhuma atividade, exceto atividades aquáticas como banho, banho

de praia, rio, piscina, etc. Foi necessário um uso médio diário de no mínimo 10 horas

para validação dos dados para as análises. Dados complementares como horário

em que os indivíduos acordaram e/ou foram dormir, que podem auxiliar na análise
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dos dados, foram anotados em um registro diário entregue aos participantes no

momento da colocação do equipamento.

Os dados dos acelerômetros foram transferidos para o software Actilife versão

6.13.4 para a coleta bruta e posterior análise. O Actigraph fornece os dados de CPM

(counts per minute), ou seja, a soma dos dados brutos do acelerômetro filtrados,

dentro de um determinado espaço de tempo, e resultantes da intensidade e

frequência do movimento realizado; o equivalente metabólico de tarefa (MET), que

representa o gasto energético durante a realização de uma atividade comparado ao

GER; o número de passos e o perfil de AF dos indivíduos, em percentual, de acordo

com a intensidade dos movimentos realizados (25,26,27).

O GER dos indivíduos foi mensurado através de calorimetria indireta, utilizando

um analisador de gases (Fitmate RMR, COSMED, Roma, Itália). Além disto, a

composição corporal foi estimada por impedância bioelétrica tetrapolar RJL

Quantum IV (RJL Systems Inc., Michigan, Estados Unidos da América) e utilizando o

software Body Composition RJL Systems para avaliar os dados de resistência e

reatância obtidos pelo instrumento. A variação do peso dos participantes, em

percentual, foi calculada como: (peso final - peso inicial)/(peso inicial)*100.

As análises dos dados foram feitas por intenção de tratar através da ANOVA

mista e com auxílio do programa estatístico IBM SPSS versão 26. A análise por

intenção de tratar foi realizada através da repetição dos dados do início, quando

esse era ausente no sexto mês de acompanhamento. Os dados oriundos dos

acelerômetros foram utilizados como os desfechos. O percentual de variação do

peso foi utilizado como variável dependente, enquanto as variáveis independentes

foram o CPM, o MET, o número de passos e os percentuais de tempo em atividade

física sedentária, leve e moderada, vigorosa e muito vigorosa, sendo as três últimas
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somadas. Além disso, foi realizado teste t para amostras independentes para

avaliação das médias entre grupos. Para avaliar a associação de variáveis

categóricas entre grupos, utilizou-se o teste de qui-quadrado. Os dados estão

apresentados em média e desvio-padrão para as variáveis contínuas, e em

frequência para as variáveis categóricas. Para o cálculo do tamanho da amostra

estimou-se um tamanho do efeito padronizado (Cohen-d) de 0,9, indicando um

tamanho do efeito “grande”, com um poder estatístico de 80% e um nível de

significância de 5%, logo, são necessários 21 pacientes por grupo para encontrar

significância estatística, caso ela exista.

4.3 RESULTADOS

O fluxograma dos participantes incluídos e analisados está apresentado na

Figura 1. Dos 42 indivíduos esperados para compor a amostra, foram incluídos 40,

sendo alocados vinte para cada grupo avaliado, com uma média de idade de 33,8

(9,1) anos e 34,2 (9,6) anos (p = 0,89) para o grupo controle e intervenção,

respectivamente. A amostra dos grupos controle e intervenção, respectivamente, foi

majoritariamente composta por mulheres (80%), pardos (55% e 45%) e indivíduos

pertencentes às classes econômicas B2 (30% e 35%) e C2 (30%). Essas e outras

características sociodemográficas da amostra no início do acompanhamento são

apresentadas na Tabela 1.
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Figura 1. Fluxograma CONSORT para ensaios clínicos aleatórios.

Tabela 1. Características sociodemográficas da amostra no início do acompanhamento.

Variável

Controle

(n = 20)

Intervenção

(n = 20)

n (%) n (%) p-valor

Sexo 0,99

Feminino 16 (80) 16 (80)

Masculino 4 (20) 4 (20)

Raça/cor da pele 0,52
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Branca 6 (30) 5 (25)

Preta 3 (15) 6 (30)

Parda 11 (55) 9 (45)

Tabagismo 0,14

Não 18 (90) 20 (100)

Sim 2 (10) 0 (0)

Etilismo 0,51

Não 7 (35) 9 (45)

Sim 13 (65) 11 (55)

Classe econômica 0,88

A 1 (5) 1 (5)

B1 2 (10) 1 (5)

B2 6 (30) 7 (35)

C1 4 (20) 3 (15)

C2 6 (30) 6 (30)

D-E 1 (5) 2 (10)

Não houve diferença significativa, entre os grupos, para as principais variáveis

necessárias para a inclusão no estudo (Tabela 2). No entanto, para o perfil de

atividade física no início do estudo, foi observada uma diferença entre esses grupos

apenas para o percentual de atividade física moderada-vigorosa (p = 0,03) e,
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consequentemente, para o tempo, em minutos, de atividade física moderada a

vigorosa (AFMV) (p = 0,02), bem como entre o número de passos diários (p = 0,01).

Em relação à perda de peso dos grupos, após os 6 meses de acompanhamento, o

grupo intervenção obteve uma perda média de -1,71 (3,90) kg enquanto para o

controle foi de -0,40 (3,12) kg (p = 0,24), resultando em um percentual de perda de

peso de -1,87 (4,32) e -0,50 (3,49), respectivamente (p = 0,27).

Tabela 2. Características antropométricas, de atividade física e gasto energético da amostra no início

do acompanhamento.

Variável

Controle

(n = 20)

Intervenção

(n = 20)

Média DP Média DP p-valor

Altura (m) 1,65 0,09 1,64 0,10 0,78

Peso (kg) 87,82 13,10 82,99 13,68 0,26

Índice de massa

corporal (kg/m²)

32,08 3,37 30,62 3,45 0,18

Circunferência da

cintura (cm)

96,19 9,67 94,59 8,02 0,57

% Gordura 42,59 5,50 41,55 5,79 0,56

Gordura (kg) 37,18 6,15 34,26 6,47 0,15

% Massa livre de

gordura

57,40 5,50 58,45 5,79 0,56

Massa livre de 50,61 10,57 48,71 11,00 0,58
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gordura (kg)

% Atividade

sedentária

79,11 5,24 77,16 4,52 0,21

% Atividade leve 18,24 4,75 18,83 3,71 0,66

% Atividade

moderada-vigorosa

2,61 1,19 3,98 2,46 0,03

MET 1,46 0,12 1,54 0,14 0,08

CPM 469,49 130,52 550,71 155,42 0,08

Número de passos 4215,55 1661,31 5750,60 1925,81 0,01

Tempo de AFMV

(min)

19,47 10,61 32,81 22,42 0,02

GER (kcal) 1777,07 303,64 1869,68 495,92 0,48

GER: Gasto energético de repouso; MET: Equivalente metabólico de tarefa; CPM: Contagens por
minuto (counts per minute); Tempo de AFMV: Tempo de atividade física moderada a vigorosa
(minutos); DP: Desvio-padrão.

A Tabela 3 apresenta as análises de interação entre o percentual de variação

do peso e o perfil de atividade física dos grupos. Diferente do observado no grupo

controle, houve uma interação entre o percentual de atividade física sedentária e a

variação do peso no grupo de indivíduos submetidos a um dieta com restrição de

AUP (R² intervenção = 0,282; p = 0,02), no qual quanto maior o percentual de

atividade sedentária no início, menor a perda de peso dos indivíduos após os 6

meses (Figura 2).
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Tabela 3. Análises de interação entre variação do peso e perfil de atividade física.

R²

controle

R²

intervenção

R²

geral

R² geral

ajustado

p-valor*

% Atividade

sedentária

0,013 0,282 0,201 0,135 0,023

% Atividade leve 0,008 0,119 0,104 0,029 0,133

% Atividade

moderada-vigorosa

0,019 0,208 0,160 0,090 0,140

CPM 0,027 0,388 0,269 0,208 0,010

MET 0,025 0,339 0,239 0,176 0,016

Número de passos 0,050 0,263 0,204 0,138 0,020

*Referente às análises de interação entre a perda de peso e o perfil de atividade física comparando
grupos e momentos; CPM: Contagens por minuto (counts per minute); MET: Equivalente metabólico
de tarefa.
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Figura 2. Interação entre o percentual de atividade sedentária e o percentual de variação do peso

entre os grupos.

Para os percentuais de AF leve e moderada/vigorosa, no grupo intervenção,

não houve significância estatística entre a variação do peso e os níveis de AF,

apesar de ser observada uma maior variação do peso entre os indivíduos mais

ativos (Figuras 3 e 4).
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Figura 3. Interação entre o percentual de atividade leve e o percentual de variação do peso entre os

grupos.

Figura 4. Interação entre o percentual de atividade moderada-vigorosa e o percentual de variação do

peso entre os grupos.
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Além disso, os indivíduos do grupo intervenção com maior número de CPM (R²

intervenção = 0,388; p = 0,01) e MET (R² intervenção = 0,339; p = 0,01) no início do

acompanhamento, ou seja, que eram mais ativos, tiveram uma maior perda de peso

após os 6 meses de acompanhamento (Figuras 5 e 6). A mesma interação foi

observada para o número de passos (Figura 7), no qual, quanto maior o número de

passos dados pelos indivíduos do grupo intervenção, maior a variação do peso, fato

não observado no grupo controle (R² controle = 0,050; R² intervenção = 0,263; p =

0,02). Logo, um perfil de atividade física menos inativo no início do estudo, para o

grupo intervenção, favoreceu a variação do peso, com tendência à perda. Em

divergência com esses achados, uma interação inversa foi observada para o grupo

controle onde, a maior presença dessas variáveis no início do estudo levou a uma

menor perda de peso após o período de intervenção.

Figura 5. Interação entre os counts por minuto e o percentual de variação do peso entre os grupos.
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Figura 6. Interação entre o equivalente metabólico de tarefa (MET) e o percentual de variação do

peso entre os grupos.

Figura 7. Interação entre o número de passos e o percentual de variação do peso entre os grupos.
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4.4 DISCUSSÃO

Foi observado que indivíduos do grupo intervenção que tiveram maior tempo

em atividade sedentária no início do estudo apresentaram menor perda ponderal de

forma significativa. Estes achados divergem de um estudo realizado com mulheres

com excesso de peso submetidas à restrição energética, cujo não houve uma

associação entre a perda de peso ao longo da intervenção e o tempo em atividade

sedentária no início (28). Este mesmo estudo vai de encontro com o trabalho atual,

em relação aos outros níveis de atividade física, pois, apesar de haver uma forte

interação entre o percentual de perda de peso perdido, no grupo intervenção, e o

percentual de atividade física leve e moderada-vigorosa, também não houve

significância estatística entre estas variáveis.

Além disso, um estudo envolvendo 1152 adultos com excesso de peso, e que

obtiveram sucesso na perda de peso, mostrou que, a mudança do padrão de

atividade sedentária para atividade moderada a vigorosa se associou com a redução

do percentual de gordura dos indivíduos, logo, recomenda-se o estímulo a este

padrão de AF (29). A restrição energética pode auxiliar no estímulo à prática de

exercícios dos indivíduos. Este fato foi observado em uma revisão sistemática que

mostrou uma redução da inatividade física dos indivíduos em 7 das 14 intervenções

dietéticas (19). Ainda, Wanik e colaboradores (2017) submeteram indivíduos com

sobrepeso e obesidade à 26 semanas de intervenção dietética e observaram uma

diferença significativa no nível de AF relatado entre estes grupos, assim como o

atendimento às recomendações dos guidelines para atividades

moderadas-vigorosas em quase metade da amostra avaliada (30,31,32). Porém,
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este último baseou-se em questionários de autorrelato, configurando uma limitação

do estudo para a estimativa da AF.

Um estudo realizado com 25 indivíduos com sobrepeso e obesidade avaliou o

efeito de uma semana de restrição energética no gasto energético advindo da AF.

Apesar de ter ocorrido uma redução no gasto e no número de passos realizados

pelos indivíduos no início do estudo, não houve significância estatística entre os

momentos. Entretanto, após a intervenção, os indivíduos passaram por uma semana

com uma dieta baseada na ingestão energética ad libitum, e as mulheres

apresentaram retorno ao gasto energético advindo da AF e número de passos

estimados no início do estudo, enquanto os homens continuaram a apresentar

redução destas variáveis (33). Este achado diverge dos estudos anteriores quando

relata um maior gasto energético após o final da restrição energética, porém,

trata-se de um efeito agudo, sendo importante investigar tais efeitos a longo prazo.

Este estudo mostrou que o grupo intervenção apresentou um percentual de

perda de peso maior que o grupo controle, porém não houve diferença significativa

entre estes grupos. Uma restrição energética somada à prática de exercícios traz

melhores efeitos na perda de peso (16,17,18). Estudos mostram que o aumento da

restrição energética e a perda de peso nas primeiras semanas podem predizer a

perda ponderal a longo prazo e que, mudanças no padrão de atividade física após o

início da intervenção também podem influenciar nesses resultados (34,35,36). Com

isso, há a necessidade de avaliar as possíveis alterações nos níveis de atividade

física, inclusive sedentária, ao longo da intervenção para melhor compreensão dos

resultados observados.

O sistema alimentar atual, reconhecido pela elevada presença de alimentos

processados e ultraprocessados, altamente palatáveis, contribui com o aumento do
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consumo energético da população (10,37). Embora a restrição energética tenha

favorecido a perda de peso, independente da composição da dieta avaliada,

diversos fatores individuais podem influenciar no resultado encontrado, a exemplo

da genética (38,39,40). Além da influência da adesão pessoal à dieta, estudos

mostram que os indivíduos terão respostas diferentes às variadas intervenções

cujos são submetidos, o que pode explicar parcialmente a diferença quantitativa na

variação do peso, observada neste trabalho (41,42,43). Por fim, dietas com restrição

energética, mesmo sem atividade física, estão associadas com a perda de peso a

curto prazo e pela composição energética dos AUP, espera-se que a sua restrição

possa ser acompanhada da melhora do nível de atividade física, auxiliando no

combate à obesidade, porém, esta segue sendo uma lacuna na literatura (44).

Este estudo possui algumas limitações. Primeiramente, a adesão dos pacientes

a uma dieta com restrição energética pode ter influenciado na variação do peso ao

final do acompanhamento. Entretanto, por se tratar de um estudo de efetividade, é

esperado que este fator seja distribuído entre os participantes e que, pela

aleatorização, a possível divergência de adesão entre os grupos seja ao acaso ou

de fato à intervenção proposta. Finalmente, embora o uso de acelerômetros seja um

dos métodos objetivos mais utilizados para a estimação do gasto energético advindo

da AF, uma outra possível limitação é que o uso dos acelerômetros e o local em que

são afixados não permitem a estimação de atividades aquáticas ou que envolvam o

movimento dos membros superiores, além de atividades que demandam força.

Logo, pode haver uma subestimação do real padrão de AF dos indivíduos incluídos,

podendo interferir nos resultados observados neste estudo.
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4.5 CONCLUSÃO

Indivíduos submetidos à restrição energética proveniente de AUP e que tiveram

um maior tempo em atividade física sedentária no início deste estudo perderam

menos peso após 6 meses de acompanhamento. Além disso, não houve uma

associação significativa entre o percentual de atividade física leve e

moderada-vigorosa com a variação do peso. Porém, foi observado que o maior

tempo nestes padrões de AF, no grupo intervenção, contribuiu com a perda de peso

ao longo dos 6 meses. Assim, recomenda-se que estudos futuros foquem no papel

dos alimentos ultraprocessados na variação do peso e no padrão de atividade física

a longo prazo.
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